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MENSAGEM Nº 049, 04 DE SETEMBRO DE 2026.





      Senhor Presidente, Senhores Vereadores:


O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, dispondo das atribuições de seu cargo, com base no art. 45 da Lei Orgânica do Município, disponibiliza para apreciação desta Egrégia Câmara Municipal, Projeto e Lei que “Institui o Programa Municipal de Cidadania Fiscal, Valorização do Comércio Local, Incentivo à Arrecadação Tributária e à Regularização de Domicílios e Registros no Município, denominado “Santa Margarida Premia”, revoga a Lei Municipal nº 873, de 11 de abril de 2017, e dá outras providências.”.








LUIZ FELIPE BRENNER MACHADO
Prefeito Municipal


PROJETO DE LEI Nº 049, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026.

Institui o Programa Municipal de Cidadania Fiscal, Valorização do Comércio Local, Incentivo à Arrecadação Tributária e à Regularização de Domicílios e Registros no Município, denominado “Santa Margarida Premia”, revoga a Lei Municipal nº 873, de 11 de abril de 2017, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, remete à apreciação desta e. Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

CAPÍTULO I
DO PROGRAMA E DE SEUS OBJETIVOS

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Santa Margarida do Sul, em caráter permanente, o Programa Municipal de Cidadania Fiscal, Valorização do Comércio Local, Incentivo à Arrecadação Tributária e à Regularização de Domicílios e Registros – “Santa Margarida Premia”, destinado a estimular a cidadania fiscal, o desenvolvimento econômico local e o fortalecimento das receitas públicas municipais.

Art. 2º São objetivos do Programa:

I – incentivar a emissão de documentos fiscais e a inclusão do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ nas operações em que legalmente cabível;
II – fomentar o comércio, os prestadores de serviços, os produtores rurais, os empreendedores e as demais atividades econômicas desenvolvidas no Município;
III – estimular a regularidade e a adimplência das obrigações tributárias municipais;
IV – incentivar o registro, licenciamento e transferência de veículos automotores de pessoas físicas ou jurídicas para o Município de Santa Margarida do Sul;
V – promover a atualização dos cadastros municipais e demais cadastros públicos relevantes para a correta identificação das pessoas físicas e jurídicas vinculadas ao Município;
VI – incentivar a regularização e a manutenção do domicílio principal das pessoas físicas que efetivamente possuam habitação permanente ou relações econômicas relevantes em Santa Margarida do Sul, observada a legislação aplicável;
VII – incentivar a instalação, transferência e manutenção da sede, estabelecimento principal ou domicílio empresarial de pessoas jurídicas no Município de Santa Margarida do Sul, desde que correspondentes ao efetivo exercício da atividade econômica ou administrativa no território municipal;
VIII – estimular a formalização, instalação e permanência de empresas, empresários e empreendedores no Município;
IX – preparar o Município para os efeitos da transição decorrente da Reforma Tributária sobre o consumo, mediante ações voltadas à correta identificação dos contribuintes, destinatários e estabelecimentos, ao fortalecimento da atividade econômica local e à preservação e ampliação das receitas públicas municipais;
X – promover a educação e a cidadania fiscal, demonstrando à população e aos agentes econômicos a importância da emissão de documentos fiscais, da regularidade cadastral e do cumprimento das obrigações tributárias.

CAPÍTULO II
DA PARTICIPAÇÃO E DA PREMIAÇÃO

Art. 3º Poderão participar do Programa, na forma estabelecida em regulamento:

I – pessoas físicas;
II – pessoas jurídicas de direito privado regularmente constituídas, inclusive empresários individuais e demais formas empresariais admitidas pela legislação.

§ 1º Para fins de geração de chances, números, cupons, pontuação ou outros mecanismos de participação e premiação, poderão ser considerados, isolada ou cumulativamente:

I – a manutenção ou regularização do domicílio principal da pessoa física no Município;
II – a instalação ou transferência da sede, estabelecimento principal ou domicílio empresarial da pessoa jurídica para Santa Margarida do Sul;
III – a aquisição de bens ou serviços mediante emissão de documento fiscal válido;
IV – a regularidade perante os tributos e demais créditos municipais;
V – o registro, licenciamento ou transferência de veículo automotor de propriedade de pessoa física ou jurídica para o Município de Santa Margarida do Sul;
VI – a emissão de documentos fiscais relativos à atividade de produtor rural;
VII – a formalização ou instalação de nova atividade empresarial no Município;
VIII – outros atos relacionados à cidadania fiscal, ao desenvolvimento econômico local ou ao incremento das receitas públicas municipais, desde que compatíveis com os objetivos desta Lei.

§ 2º O regulamento poderá estabelecer pontuação, bônus ou quantidade diferenciada de chances para:

I – a pessoa física que promover a regularização ou transferência de seu domicílio principal para Santa Margarida do Sul, desde que a alteração corresponda à sua situação fática e jurídica efetiva;
II – a pessoa jurídica que promover a instalação ou transferência efetiva de sua sede, estabelecimento principal ou domicílio empresarial para Santa Margarida do Sul;
III – a pessoa física ou jurídica que promover o registro, licenciamento ou transferência de veículo automotor de sua propriedade para o Município;
IV – a pessoa física ou jurídica que, preenchendo os requisitos regulamentares, mantiver seu domicílio, estabelecimento ou veículos regularmente vinculados ao Município.

§3º Os incentivos previstos neste artigo poderão ser concedidos de forma diferenciada conforme a natureza da conduta incentivada, o potencial de geração de atividade econômica, arrecadação ou receita pública e os critérios objetivos estabelecidos em regulamento.

§4º É vedada a concessão de benefício decorrente de endereço, domicílio, estabelecimento, sede ou transferência meramente fictícia, simulada ou realizada exclusivamente para obtenção de vantagem no Programa, sem correspondência com a situação fática e jurídica efetiva.

Art. 4º A participação no Programa poderá conferir direito à participação em sorteios ou outras formas legalmente admitidas de premiação, podendo os prêmios consistir em:

I – valores em dinheiro;
II – bens móveis;
III – vales-compra ou instrumentos equivalentes destinados preferencialmente à utilização no comércio ou nos prestadores de serviços estabelecidos no Município;
IV – outros prêmios economicamente mensuráveis, definidos em regulamento.
§ 1º Poderão ser instituídas categorias ou premiações específicas destinadas:
I – às pessoas físicas que regularizarem ou transferirem seu domicílio principal para o Município;
II – às pessoas jurídicas que instalarem ou transferirem sua sede, estabelecimento principal ou domicílio empresarial para o Município;
III – às pessoas físicas ou jurídicas que transferirem veículos automotores de sua propriedade para registro ou licenciamento vinculado ao Município;
IV – aos consumidores, contribuintes, produtores rurais, comerciantes, prestadores de serviços, empresários ou empreendedores que atendam aos critérios do Programa.

§ 2º A definição dos prêmios, respectivos valores, quantidade, periodicidade, categorias e calendário observará a disponibilidade orçamentária e financeira do Município e será estabelecida por ato do Poder Executivo.

Art. 5º O Município poderá utilizar, para execução do Programa, sistemas próprios, meios eletrônicos, a Plataforma do Programa Nota Fiscal Gaúcha ou outros sistemas e plataformas públicas disponíveis, inclusive mediante convênios, termos de adesão, acordos ou instrumentos congêneres permitidos pela legislação.



CAPÍTULO III
DA REGULAMENTAÇÃO

Art. 6º Fica criada a Comissão Organizadora do Programa Santa Margarida Premia, composta pelos seguintes representantes:

I – da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda;
II – do Controle Interno;
III – da Procuradoria Jurídica;
IV – da Associação de Produtores Rurais de Santa Margarida do Sul;
V – do Poder Legislativo de Santa Margarida do Sul;
VI - de entidade representativa do comércio local, quando houver.

§1° A composição, o funcionamento e as atribuições da Comissão serão definidos por decreto.
§2° Compete à Comissão acompanhar a execução do Programa, validar cupons, fiscalizar os sorteios e homologar os resultados.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei por Decreto Municipal, podendo disciplinar, entre outros aspectos:
I – os períodos, categorias e modalidades de participação;
II – os critérios de inscrição, habilitação e comprovação dos requisitos;
III – a quantidade, acumulação, conversão e validade das chances, números ou cupons;
IV – os critérios diferenciados de incentivo à regularização do domicílio de pessoas físicas;
V – os critérios de incentivo à instalação ou transferência efetiva de sede ou estabelecimento empresarial para o Município;
VI – os critérios de incentivo ao registro, licenciamento ou transferência de veículos de pessoas físicas ou jurídicas para Santa Margarida do Sul;
VII – os documentos e meios de comprovação admitidos;
VIII – os períodos mínimos de manutenção do domicílio, estabelecimento ou registro do veículo no Município;
IX – os valores mínimos de documentos fiscais e limites de participação;
X – as datas, periodicidade e procedimentos dos sorteios;
XI – os valores, espécies, categorias e quantidades dos prêmios;
XII – os procedimentos para entrega ou pagamento das premiações;
XIII – os prazos para reclamação ou retirada dos prêmios;
XIV – os critérios de impedimento, exclusão, cancelamento ou perda do direito à premiação;
XV – os mecanismos de prevenção e repressão a fraudes;
XVI – a utilização de sistemas próprios, meios eletrônicos ou da Plataforma Nota Fiscal Gaúcha;
XVII – as regras de publicidade, transparência e proteção de dados pessoais;
XVIII – o funcionamento da Comissão Municipal do Programa;
XIX – os demais procedimentos necessários à execução desta Lei.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira do Município e as normas de responsabilidade fiscal.
Art. 9º A realização dos sorteios e a definição das premiações ficam condicionadas à existência de disponibilidade orçamentária e financeira, não gerando esta Lei direito adquirido à realização de determinado número de sorteios ou à concessão de prêmio em valor previamente determinado.
Art. 10. Fica expressamente revogada a Lei Municipal nº 873, de 11 de abril de 2017.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Gabinete do Prefeito de Santa Margarida do Sul, 04 de setembro de 2026.





Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei institui o Programa “Santa Margarida Premia”, com o objetivo de estimular a cidadania fiscal, fortalecer o comércio e a economia local, ampliar a arrecadação municipal e incentivar a regularização de vínculos econômicos com Santa Margarida do Sul.
A proposta contempla pessoas físicas e jurídicas, permitindo incentivos vinculados à emissão de documentos fiscais, à regularização do domicílio, à instalação ou transferência de estabelecimentos empresariais e à transferência de veículos para o Município, sempre observados critérios objetivos e regulamentação própria.
O Programa também busca preparar o Município para os efeitos da Reforma Tributária, valorizando a correta identificação dos contribuintes, estabelecimentos e operações relacionadas ao território municipal.
Por fim, o Projeto revoga a legislação anterior sobre a matéria, concentrando em uma única norma os elementos essenciais do Programa e remetendo ao Decreto Municipal sua regulamentação operacional.


Atenciosamente,



Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal
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